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É extremamente gratificante apresentar este trabalho Núcleos de Informação

Tecnológica com Foco em Negócio - Documento Orientativo, cujos passos acom-

panhei, desde o início de sua concepção pelos técnicos da Gerência de

Informação Tecnológica da UNITEC/DN, às reuniões de elaboração do Documen-

to realizadas em São Paulo, Rio de Janeiro, Cuiabá e Manaus, até a conclusão

final em 30 de novembro de 2004, quando foi registrada a homologação técnica

que teve a participação dos 27 Departamentos Regionais e do CETIQT e de repre-

sentantes do Departamento Nacional, no Encontro Nacional de Gestores de In-

formação Tecnológica na sede da FIRJAN, Rio de Janeiro.

Este trabalho representa e cumpre de modo legítimo o papel que cabe ao

Departamento Nacional como articulador e orientador técnico do Sistema SENAI.

A estratégia de realização deste trabalho, com a formação de um Grupo

Técnico que teve a contribuição efetiva de colaboradores dos Departamentos

Regionais das cinco regiões do País e apoio de consultoria especializada, propor-

ciona a este documento uma visão rica, diversificada e atual que envolve várias

questões importantes relativas à área de Informação Tecnológica do SENAI.

Quanto aos méritos do trabalho em si, há vários ângulos sob os quais ele pode

ser visto e valorizado. Comentemos alguns:

Do ponto de vista de foco em negócio, ele propõe que a Informação Tecnológica

deve ser vista sob a ótica mercadológica como qualquer outro produto e serviço, e

como tal precisa alcançar padrões de excelência para atender às necessidades de

seus clientes, notadamente quanto aos fatores de competitividade e lucratividade

das empresas.

Em contrapartida, a Unidade precisa gerar receitas pela venda de produtos e

serviços suficientes para sua auto-sustentação e desenvolvimento.

Já foi constatado, tanto pelo diagnóstico da área de IT/2004 (ver capítulo 2)

quanto pelas visitas técnicas realizadas pela UNITEC, que a atividade de IT não tem,
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de modo sistemático, registros que evidenciem a sua presença tanto de forma

isolada, como atividade em si mesma, quanto de sua participação nos Serviços

Técnicos e Tecnológicos prestados pelos SENAI. Muitas vezes, o atendimento ao

cliente é feito sem que a contribuição da Unidade de Negócio de Informação

Tecnológica seja devidamente computada no custo do serviço prestado.

Este trabalho enseja que a ficha técnica da prestação do serviço passe a con-

siderar e a remunerar adequadamente o fator H/h (muitas vezes M/h) no cômputo

geral dos serviços prestados às empresas.

Os capítulos 6 e 7 orientam como estabelecer preços para os serviços e

avaliar o desempenho da Unidade, ao passo que o capítulo 5 indica algumas

atividades do marketing necessário para tornar conhecidos os serviços e como

manter os clientes.

No tocante à atualidade do Documento, ele equipara a nossa sociedade à

Sociedade do Conhecimento. Mas, no Brasil, onde está a Sociedade do Conheci-

mento se ainda convivemos com um Brasil agrário, um Brasil pré-industrial, um

Brasil que se desenvolve industrialmente visto que a Sociedade do Conhecimento

pertence à era pós-industrial?

Felizmente, sabemos que a nossa sociedade pode alavancar o crescimento em

todas as regiões do País e que para isso contamos, entre outros recursos, com as

ferramentas tecnológicas.

Enquanto lutamos com diferenças regionais, sabemos que o País, consideran-

do o cenário internacional, quer inserir-se na economia baseada no Conhecimento

e que é intensiva em Informação, em forte contraste com a economia industrial,

que era intensiva em energia.

O Documento Orientativo, no capítulo 4, sugere ainda outros quesitos de

modernidade em situação de trabalho quando aborda a questão dos recursos huma-

nos que são adequados ao trabalho das Unidades de Negócio Informação Tecnológica.
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A Sociedade do Conhecimento requer também que os recursos humanos te-

nham habilidades múltiplas, capacidade de atuar em equipes multidisciplinares e

integradas, em oposição ao trabalho isolado dos especialistas e às estruturas

departamentais da economia industrial.

Essa é a parte mais difícil, porque implica mudanças culturais e um posicionamento

mais voltado para metas e resultados a serem alcançados pela Instituição do que para

interesses restritos desta ou daquela categoria profissional.

Os que tiverem essa consciência profissional serão sem dúvida os mais aptos

ao trabalho colaborativo em rede.

Um dos pontos mais relevantes do Documento Orientativo está desenvolvido

no capítulo 3, que aborda a importância da IT no contexto dos Serviços Técnicos e

Tecnológicos e adota como referência a Classificação das Ações do SENAI – Termos

e Conceitos dos Serviços Técnicos e Tecnológicos, publicação que também foi

resultado de um trabalho que seguiu estratégia semelhante à do Documento

Orientativo.

A incorporação dos STTs aumenta imensamente o campo de trabalho das Uni-

dades de Negócio Informação Tecnológica, ao mesmo tempo que fica implícita a

participação da equipe multidisciplinar na busca de soluções tecnológicas para os

clientes.

Nessa nova proposta de trabalho, não é preciso ser especialista na área de IT

para concluir que as equipes que trabalham nas Unidades de Negócio Informação

Tecnológica precisam ser ampliadas e fortalecidas no seu preparo profissional para

continuar fornecendo suporte informacional aos processos de ensino-aprendiza-

gem dos alunos e dos docentes da Unidade Operacional e ao mesmo tempo atuar

com foco em negócio.

O capítulo 1 contrapõe a diplomática abordagem à história já construída na

área de IT por vários colaboradores do Departamento Nacional, à colocação incisiva
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a respeito da falta de patentes que poderiam ter sido reivindicadas pela Instituição

e da falta de registro do seu capital intangível. Deixa visível, ainda que discreta-

mente, o interesse em tratar de Inovação como uma questão da área de IT.

Consideramos válidas e legítimas essas colocações que não puderam ser trata-

das nessa oportunidade. Essas questões certamente serão retomadas e aprofundadas

quando da revisão e atualização deste documento em futuro próximo.

Nesta oportunidade, quando a UNITEC encerra o seu mapeamento das respos-

tas dos Diretores Regionais e registra 96% de aprovação às propostas do documen-

to orientativo, queremos reiterar nossos agradecimentos a todos os que contribuíram

para a construção deste texto que vai propiciar uma nova etapa de crescimento e

evolução da área de IT no Sistema SENAI em todo o Brasil.

José Manuel de Aguiar Martins

Diretor-Geral do SENAI/DN
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O ritmo intenso das inovações tecnológicas, a multiplicidade crescente de agentes

competitivos, o encurtamento do ciclo de vida dos produtos e a globalização da

economia antecipam as expectativas dos consumidores em mercados cada vez mais

exigentes.

Para responder a esses desafios, a indústria nacional necessita desenvolver

produtos competitivos tanto para o mercado interno quanto para o externo, sendo

a inovação um dos elementos-chave para alavancar a competitividade industrial,

crescimento sustentável, desenvolvimento social e geração de empregos.

Desse modo, a informação de caráter tecnológico tem se mostrado, particu-

larmente nos países desenvolvidos, uma ferramenta fundamental para a captação

de oportunidades de negócio e suporte no desenvolvimento e manutenção da

competitividade das empresas nos mercados.

A informação passou a ser fator preponderante na conquista de novos merca-

dos em que a velocidade das inovações exige, cada vez mais, investimentos em

pesquisas, de tal forma que induz a um contínuo aprimoramento dos produtos e

processos, visando alcançar condições econômicas sempre mais favoráveis.

As atuais mudanças também contribuem para a transformação da economia

no sentido de pôr a Gestão do Conhecimento e a competência em utilizá-lo, de

forma eficaz, como recurso mais estratégico e o aprendizado contínuo como pro-

cesso mais importante.

É necessário que o País e as organizações construam Sistemas de Informação

que possam agregar valor a produtos e serviços, especialmente, no caso da Indús-

tria, desenvolvendo e utilizando redes de informação tecnológica.

Nesse contexto, o Sistema SENAI busca também acompanhar os avanços des-

sa área, contribuindo para o aperfeiçoamento e desenvolvimento da prestação de

seus Serviços de Informação Tecnológica e, em conseqüência, dos Serviços Técnicos e

Tecnológicos.
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Missão do Sistema SENAI

Contribuir para o fortalecimento da indústria e
 o desenvolvimento pleno e sustentável do País,

promovendo a educação para o trabalho e a cidadania,
a assistência técnica e tecnológica,

a produção e disseminação de informação e
a adequação, geração e difusão de tecnologia.

A Informação Tecnológica no Sistema SENAI

Fazer. Para a sociedade brasileira, parece ser o verbo que melhor define o

SENAI. Mas quem vive a realidade do SENAI sabe que a preocupação da Instituição

é com o saber fazer. E para isso, tem buscado a informação, especialmente a de

caráter tecnológico, em qualquer parte do mundo, por meio de intercâmbios com

as nações mais avançadas, visando ampliar sua competência como entidade de

formação profissional.

Esboçamos neste capítulo uma síntese da trajetória da Informação Tecnológica

no Sistema SENAI, mais especificamente no Departamento Nacional, e essa inicia-

tiva, antes de ser uma intenção simplória de contar a história dessa atividade na

Instituição, representa uma atitude ética de reconhecimento ao trabalho realizado

pelos profissionais que nos antecederam nessa caminhada.1

1 Para acesso à história da área de IT no SENAI/DN, indicamos: MIRANDA, Janaína Souza Rodrigues. De uma simples
sala de leitura a um Núcleo de Informação Tecnológica: a evolução das Unidades de Informação do SENAI – UFSC,
Florianópolis. 2000.
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Procuramos conhecer as principais iniciativas da área de IT, os resultados alcan-

çados, o estágio recente dessa atividade e as oportunidades de mudança que ora se

apresentam aos 107 Núcleos de Informação Tecnológica existentes em todo o País.

Apoio à Educação Profissional

Na década de 1980, quando o SENAI completava 40 anos, constatou-se que a

Instituição era detentora de imenso capital técnico e tecnológico. Essa realidade

levou o SENAI a procurar métodos de tratar esses dados de forma que tirasse o

maior proveito possível da informação armazenada.

Registram-se em sua história várias fases evolutivas nas metodologias desti-

nadas ao trato da informação, as quais são destacadas a seguir:

■ Nos anos 80, o SENAI-DN já buscava, em conjunto com um grupo de

bibliotecários de alguns Departamentos Regionais, uma estrutura de informação

e documentação visando dar condições mais modernas para a gestão do acervo

da Instituição.

O projeto “Documentação e Informação” sim-

bolizou o início do processo de informatização das

Unidades de Informação e, em 1994, aproximadamen-

te 50 unidades passaram a trabalhar de forma

automatizada, utilizando o Microisis como programa

de gestão do acervo. Isto representou, à época, um

grande avanço no que concerne ao armazenamento

e recuperação da informação. Não obstante, essa

realidade estava distante das demais Unidades

Operacionais e de Informação que não haviam sido

contempladas.

■ Reconhecendo-se o valor da informação para o

aperfeiçoamento dos mecanismos e instrumentos de

trabalho, suporte ao processo de formação profissio-
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nal, além da busca para o acompanhamento

dos avanços tecnológicos e das necessidades

exigidas pelo mercado, foi estabelecido, em

1994, o NID – Núcleo de Informação Indus-

trial e Documentação, objetivando, dentre ou-

tras, estimular o desenvolvimento de serviços

e produtos de informação industrial e educa-

ção continuada.

■ Em 1996, o NID passou a ser denomi-

nado Unidade de Conhecimento Informação

Tecnológica – COINF, em decorrência de mudanças na estrutura organizacional do

SENAI – Departamento Nacional propostas pelo Plano Estratégico do Sistema SENAI

1996-2010.

■ Com o aperfeiçoamento na área de Informação, surge em 1997 o NIT –

Núcleo de Informação Tecnológica.

No ano de 1997, a realização de um diagnóstico nacional subsidiou essa pro-

posta, que contemplou, entre outras, mudanças na infra-estrutura das Unidades

de Informação do SENAI.

Esse esforço, a exemplo dos anteriores, foi significativo e teve a colaboração

de técnicos de todos os Departamentos Regionais do País.

Mas o conhecimento, como mostra a História, é dinâmico, e a mudança é a

principal certeza na Era da Informação.

Apoio ao Setor Produtivo

Transcorridos exatos sete anos dessa alteração, estamos diante de um novo

cenário e novas exigências. A exemplo do que ocorreu em 1996 quando foi criada

a COINF, também como resultado de um Programa de Transformação, liderado

pela Confederação Nacional da Indústria, a área de Informação Tecnológica em

2003 passou por significativa alteração: criou-se a Área Compartilhada de Infor-
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mação e Documentação – ACIND (OSC 09/2003 – Anexo B) que unificou as ativi-

dades da CNI, SESI, SENAI e IEL/NC no tocante aos processos de gestão do acervo

de informação e documentação, que foram considerados como atividade-meio.

Esse mesmo Programa de Transformação, que visa ao aperfeiçoamento e à

modernização das entidades que compõem o Sistema CNI, atribui à UNITEC –

Unidade de Tecnologia Industrial do SENAI-DN a responsabilidade pela definição

de políticas e estratégias para implementação e fortalecimento dos Núcleos de

Informação Tecnológica nas Unidades Operacionais e o desenvolvimento de no-

vos produtos e formas de prestação dos serviços de IT, cuja gestão está a cargo da

Gerência de Informação Tecnológica (OS 1.690/2003 – Anexo C). Nesse entendi-

mento, a área de Informação Tecnológica integra as ações da atividade-fim do

SENAI-DN, principalmente quanto ao uso da informação tecnológica voltada

para a competitividade da indústria.

Nesse cenário, além do tradicional suporte às atividades de ensino e formação

profissional, o SENAI-DN constatou a necessidade de intensificar e diversificar sua

política de apoio ao setor produtivo, e para esse fim a UNITEC instituiu em 2004,

um Grupo de Trabalho com especialistas da área de Informação Tecnológica de

Departamentos Regionais, com representantes das cinco regiões do País.

Após vários meses de trabalho, apoiados também por consultoria externa,

esses especialistas, cujos nomes figuram neste trabalho, consolidaram as propostas

deste Documento Orientativo para atuação dos NITs com foco em negócio e que

foi a debate nacional para homologação no Encontro IT 2004, em 30 de novembro,

na FIRJAN, Rio de Janeiro (Anexo D).

É sabido que atualmente, a par da necessidade de inovação constante, tem

havido crescente valorização dentro das organizações dos chamados ativos in-

tangíveis. Nesse sentido, uma outra questão importante que este documento

propõe seja avaliada é a relativa à apropriação, armazenamento, recuperação e

uso competitivo do conhecimento desenvolvido no SENAI, ciclo da Gestão do

Conhecimento.

A propriedade intelectual passou a constituir importante instrumento de pro-
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teção à tecnologia que é desenvolvida, tanto no âmbito individual quanto no das

instituições, evitando que seja apropriada indevidamente.

Até o presente, os esforços que o SENAI tem feito no sentido de proteger o

seu Capital Intelectual são compatíveis com seu imenso patrimônio? Verifica-se,

por exemplo, que o número de patentes solicitadas pela Instituição tem sido muito

pequeno, se comparado às Inovações Tecnológicas das quais o SENAI participou

como agente principal. Saliente-se a relevância dessa matéria, principalmente ao

se levar em conta fatores relacionados à competitividade, bem como susten-

tabilidade. Essa última, podendo gerar receitas adicionais pela comercialização dos

resultados obtidos.

Observamos, ainda, que esse valioso patrimônio necessita urgentemente ser

inventariado e apropriado, posto que se encontra armazenado de forma

desestruturada em suas Unidades Operacionais, instaladas nos 27 Estados do País.

Tal realidade de dispersão ocasiona baixo aproveitamento dos recursos investidos,

o que é incompatível com a economia da escassez, a presença de outros agentes

competitivos e as ameaças político-econômicas.

Foco em Negócio

Urge, portanto, que seja estimula-

da e reconhecida a capacidade inventi-

va dos docentes, alunos e técnicos, seja

por meio do patenteamento ou do re-

gistro da criação intelectual, por exem-

plo: através dos concursos FENACRI,

CONCRID e das pesquisas e desenvolvi-

mentos realizados em parceria com o

setor produtivo. Para tal, torna-se

necessário o estabelecimento de uma

política de propriedade intelectual
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institucional eficaz que possa contemplar a

potencialidade de exploração econômica, resultante

da criatividade e do desenvolvimento realizados.

Este Documento Orientativo, além das ver-

tentes mencionadas – apoio ao setor produtivo,

apropriação, proteção legal, recuperação e uso do

conhecimento, inventário de seus ativos tecno-

lógicos e sustentabilidade –, considera até mes-

mo a ordem econômica mundial, também cha-

mada de “nova economia ou economia do conhe-

cimento e do aprendizado”, a qual requer aplicação sistemática do conhecimento

para a produção de produtos e serviços.

Ao lado dos suportes já existentes, tais como livros, revistas especializadas,

vídeos, imagens e outros, o Brasil passa a contar, a partir de 1995, com uma fantás-

tica ferramenta de apoio à produção do conhecimento e facilidade de acesso à

informação: a Internet.

Criar e multiplicar redes de conhecimento, com equipes multidisciplinares

atuando colaborativamente de forma integrada, com Departamentos Regionais

mais desenvolvidos em determinada área, compartilhando o seu capital técnico

e tecnológico com os de menor porte, preservando o interesse institucional e

possibilitando a redução de diferenças regionais, buscando sua sustentabilidade

e fortalecimento em todo o País: eis o desenho que se propõe para os novos

Núcleos de Informação Tecnológica do SENAI, para os quais sugerimos a deno-

minação de Unidade de Negócio Informação Tecnológica – UNITI. Na vertente

dessa nova orientação estratégica para atuação com foco em melhores resulta-

dos institucionais e econômicos, procurando atender a todas as demandas do

mercado, independente do porte do cliente, poder-se-á considerar, conforme as

características organizacionais de cada Departamento Regional, ações de inova-

ção ligadas a essa Unidade de Negócio.

A preocupação com a sustentabilidade conduz à busca de receitas alternati-
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vas que podem ser obtidas pelas Unidades Operacionais através da prestação dos

Serviços Técnicos e Tecnológicos, dentre os quais o de Informação Tecnológica, que

permeia os demais serviços. E nessa empreitada, mantendo a visão de negócio,

todos os Departamentos Regionais podem participar e estabelecer intercâmbios e

parcerias entre si.

À luz de que essa área/atividade deva ser concebida ou transformada numa

Unidade de Negócio de Informação Tecnológica, o porte dessa Unidade deve ser

proporcional aos recursos de cada Departamento Regional e ao mercado específi-

co, com o seu crescimento sendo determinado pela pesquisa e acompanhamento

das futuras demandas de oportunidades.

Unidades que se revelarem capazes de se tornar auto-sustentáveis, certamen-

te serão mais velozes na promoção do seu próprio desenvolvimento.

O importante é que essa Unidade, qualquer que seja o seu tamanho inicial,

siga os padrões de qualidade e competitividade, tal como ocorre no mundo empre-

sarial, no qual se preconiza que pequenas, médias e grandes empresas obedeçam

aos mesmos padrões, normas e procedimentos.

Os parâmetros técnicos e tecnológicos ideais para a criação de uma Unidade

de Negócio Informação Tecnológica estão recomendados neste trabalho, por meio

de um modelo que se propõe flexível e inclusivo, pois é preocupação do Depar-

tamento Nacional estimular e facilitar a participação colaborativa de todos os

Departamentos Regionais e demais Unidades Operacionais nacionais, nas ativi-

dades de uma rede de informação tecnológica, com foco em apoio à geração de

resultados institucionais e econômicos, através da realização de negócios.
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“...desde os primórdios da humanidade
é evidente que sabedoria e conhecimento

só se atualizam quando proliferam
as relações entre pessoas que ensinam, debatem,

experimentam, pesquisam e dialogam.”
Gilson Schwartz, 2000

Análise Preliminar do Diagnóstico
dos Núcleos de Informação Tecnológica

Com o objetivo de apoiar o desenvolvimento de uma das ações da Gerência

de Informação Tecnológica, no ano de 2004, o SENAI-DN solicitou aos Departa-

mentos Regionais dados sobre os Núcleos de Informação Tecnológica (NITs), com

vistas a realizar um diagnóstico nacional da situação na área de Informação

Tecnológica – IT, objetivando o fortalecimento desta atividade através do

direcionamento da gestão estratégica para negócio.

O questionário teve como finalidades, entre outras:
 Identificar quantos NITs existem no País e quais atuam com foco em negócio;
 Conhecer a orientação e atuação estratégica nacional;
 Identificar a distribuição da prestação dos serviços oferecidos: serviços

internos/serviços para cliente final;
 Mapear o nível de realização de serviços de maneira integrada ou compar-

tilhada interna e externamente;
 Conhecer a infra-estrutura existente nos NITs.

Para o mapeamento da presente situação, foram pesquisados os NITs de todos
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os Departamentos Regionais, além dos do Centro de Tecnologia da Indústria Química

e Têxtil – CETIQT (RJ) e do Centro de Tecnologias do Gás – CTGás (RN).

Por intermédio das respostas, pôde-se observar que a Informação Tecnológica

é uma peça fundamental no suporte à educação profissional e elemento-chave no

apoio à prestação dos Serviços Técnicos e Tecnológicos – STTs. Além disso, foi cons-

tatado que o estabelecimento de NITs nas respectivas Unidades Operacionais tem

contribuído, sobremaneira, para a disseminação do conhecimento, constituindo

insumo de importância relevante para a melhoria da qualidade do processo de

inovação do setor industrial.

Ao se analisar os dados, constatou-se no Sistema SENAI a existência de 107 NITs,

sendo que 46% dessas unidades declararam que já atuam com foco em negócio.

Nesse levantamento, 62% responderam estar voltados tanto para o cliente

interno quanto para o externo.

Apesar da existência de um mercado externo considerável, o foco em obter

resultado do negócio não corresponde ao esperado, visto que a maioria dos NITs

atua prestando serviços de forma gratuita.

Paralelamente, para aquelas Unidades Operacionais cujos serviços externos

são cobrados, parece inexistir uma política de preços oficialmente estabelecida,

compatível com seu desempenho e qualidade dos serviços prestados, bem como

alinhada às demandas e possibilidades do mercado, de tal modo a permitir uma

justa remuneração e algum resultado sobre os investimentos realizados.

As regiões Norte e Centro-Oeste, por exemplo, se destacam pela predominan-

te orientação ao suporte na atividade de formação profissional (100%).

Pode-se evidenciar também que a contribuição dos serviços de IT no contexto

global dos STTs, média nacional, é da ordem de 5,55%. Por outro lado, há de se

destacar a crescente contribuição de IT, quando num determinado Departamento

Regional, entre 2002-2003, o crescimento da receita desse insumo foi de 72% e

passou a representar 11,85% dos STTs, resultado obtido com a reorientação da

gestão estratégica para negócio, com regras claras para prospecção, prestação e

apropriação dos serviços.
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Uma das dificuldades encontradas para a obtenção de melhores resultados

reside no fato de não haver um entendimento homogêneo relativo à linguagem

quanto à classificação de serviços a serem prestados, em que os componentes de

IT atuam de forma determinante, e ao modelo de gestão estratégica aplicado,

resultado da pouca interação entre os NITs e da inexistência de um alinhamento

nacional quanto à orientação político-administrativa para essa atividade.

Os NITs que ainda precisam fortalecer sua atuação para a realização de servi-

ços em IT, com valor agregado e foco em resultados, certamente poderão alavancar

oportunidades e gerar novas receitas.

Atualmente, no País, estão contempladas algumas iniciativas no tocante à

alavancagem da inovação como, por exemplo, o Projeto de Lei da Inovação que pressu-

põe a informação tecnológica como base e elemento primordial para o seu sucesso.

Entre outras ações, em nível de Governo Federal, deve ser mencionado o Fundo

Verde-Amarelo, que contempla projetos relacionados com a organização e

disponibilização de sistemas de informação e bases de dados de uso diverso. Iniciativas

que por si só indicam a relevância dessa atividade para o desenvolvimento do País.
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Assim, a partir da tabulação dessa pesquisa (ver planilha a seguir) observa-se

claramente dentro do Sistema SENAI a oportunidade para promoção de ações no

sentido de se desenvolver uma gestão da Informação Tecnológica mais voltada para

a geração de negócio, independentemente das diferenças e diversidades regionais.

Essas ações devem ser capitaneadas pelo estabelecimento de uma política

nacional para gestão estratégica de IT orientada a negócio e uma metodologia de

Nota 1: O percentual, em azul, está calculado em relação aos 24 regionais, o CETIQT e CT-Gás (DR-RN) que possuem
NITs estruturados/formalizados.

Pesquisa Nacional dos NITs – Consolidação por Região

ORIENTADO
AOS

MERCADOS
INTERNO E
EXTERNO

ORIENTAÇÃO
EXCLUSIVA A

SUPORTE
INTERNO

(FORMAÇÃO
PROFISSIONAL)

GESTÃO DO
CONHECIMENTO

GESTÃO DO
ACERVO

PRODUTOS E
SERVIÇOS

COM
ORIENTAÇÃO
A NEGÓCIO

PRODUTOS E
SERVIÇOS

SEM
ORIENTAÇÃO
A NEGÓCIO

TOTAL DAS RECEITAS
INFORMADAS EM IT

(2003)

RECEITA ANUAL
POR NIT

ORIENTAÇÃO E
ATUAÇÃO ESTRATÉGICA

ESCOPO DO TRABALHO FOCO E RESULTADO DA GESTÃO

REGIÃO

Região Norte (5/6) 1 4 0 5 0 5 11.371,60 874,74

Norte 20% 80% 0% 100% 0% 100% 0,67%

Região Nordeste (9/9) 7 2 7 2 4 5 49.482,84 2.151,43

Nordeste 78% 22% 78% 22% 44% 56% 2,92%

Região Sul (3/3) 2 1 3 0 3 0 828.576,52 39.456,02

Sul 67% 33% 100% 0% 100% 0% 48,85%

Região Sudeste (4/4) 3 1 3 1 3 1 682.849,84 17.969,73

Sudeste 75% 25% 75% 25% 75% 25% 40,26%

Região Centro-Oeste (4/5) 2 2 1 3 1 3 2.980,00 298,00

Centro-Oeste 50% 50% 25% 75% 25% 75% 0,18%

CETIQT 1 0 1 0 1 0 120.818,50 60.409,25

Avaliação Relativa 100% 0% 100% 0% 100% 0% 7,12%

100%

Total Nacional (respondidos) 16 10 15 11 12 14 1.696.079,30 15.851,21

Avaliação Relativa (respondidos) 62% 38% 58% 42% 46% 54%
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trabalho colaborativo em rede que, entre outros benefícios, possam estabelecer

regras claras para prestação e apropriação dos serviços, de forma flexível e compa-

tível com a realidade mercadológica de cada região.

Dessa forma e nessa direção, foram propostos – e estão sendo desenvolvidos –

os projetos e processos da Gerência de Informação Tecnológica da Unidade de

Tecnologia Industrial do SENAI – Departamento Nacional para o biênio 2004-2005.

QUANTIDADE
DE NITS

EQUIPAM.
DE

INFORMÁTICA

TÍTULOS NO
ACERVO

(LIVROS, CDS,
FITAS,

PERIÓDICOS E
OUTRAS PUBL.)

EQUIPAM. DE
INFORMÁTICA

POR NIT

TÍTULOS NO
ACERVO POR

NIT
BIBLIOTECAS

TÉCNICOS,
ENGENHEIROS,
ESTAGIÁRIOS
ADMINISTR.

OUTROS

PROFISSIONAIS
POR NIT

SUPORTE
INTERNO

CLIENTE
FINAL OUTROS SIM NÃO

PRESENÇA E INFRA-ESTRUTURA RECURSOS HUMANOS SERVIÇOS PRESTADOS
INICIATIVAS PARA SUPORTE

E/OU TRABALHO
INTEGRADO COM STT

13 27 12.430 2,1 956 7 9 1,2 5 1 1 0 5

44% 56% 100% 20% 20% 0% 100%

23 145 63.981 6,3 2.782 23 37 2,6 9 7 4 2 7

38% 62% 100% 78% 44% 22% 78%

21 136 92.169 6,5 4.389 25 33 2,8 3 3 3 3 0

43% 57% 100% 100% 100% 100% 0%

38 320 190.416 8,4 5.011 34 58 2,4 4 3 3 3 1

37% 63% 100% 75% 75% 75% 25%

10 45 22.106 4,5 2.211 5 10 1,5 4 1 1 2 2

33% 67% 100% 25% 25% 50% 50%

2 26 12.320 13,0 6.160 6 8 7,0 1 1 1 1 0

43% 57% 100% 100% 100% 100% 0%

107 699 393.422 6,5 3.677 100 155 2,4 26 16 13 11 15

39% 61% 100% 62% 50% 42% 58%



SE
RV

IÇ
O

S  
D

E 
IN

FO
RM

AÇ
ÃO

 T
EC

N
O
LÓ

G
IC

A



29

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

A Importância da Informação Tecnológica
no Contexto dos Serviços Técnicos e Tecnológicos

As Unidades de Negócio Informação Tecnológica que pretendam se tornar um

diferencial dentro do contexto de prestações de serviços no Sistema SENAI preci-

sam ser dinâmicas, ágeis e tecnologicamente atualizadas para que possam atender

às expectativas do mercado.

O foco principal de atuação dessa Unidade deve ser atender às demandas

internas e externas, com informações precisas e confiáveis, para que os clientes

possam solucionar problemas e sanar dúvidas, identificando mudanças tecnológicas

e tomando decisões consistentes.

É inegável o papel da Informação Tecnológica como importante insumo para

a realização dos Serviços Técnicos e Tecnológicos. À medida que a informação é

transformada em conhecimento e disponibilizada adequadamente possibilita, de

forma efetiva, o desenvolvimento tecnológico das empresas e instituições.

Para a realização dos serviços disponibilizados pelo Sistema SENAI, como

Desenvolvimento Tecnológico, que engloba Pesquisa Aplicada, Desenvolvimento

“No apoio às indústrias brasileiras, o SENAI elaborou
programas que dessem suporte às mesmas, seja difundindo a

cultura metrológica, de normalização e de avaliação da
conformidade por meio de sua rede laboratorial, seja pela

atualização de suas oficinas, núcleos de informação
tecnológica, de design e de meio ambiente para a prestação

de serviços técnicos e tecnológicos.”
José Manuel de Aguiar Martins

O SENAI, o Programa TIB e suas contribuições para a Indústria, 2005.
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Experimental e Design, é imprescindível a realização de pesquisa em diversas

fontes de informação, tais como: bancos de patentes, bancos de dados nacionais

e internacionais, registrando os seus resultados numa base de conhecimento in-

tegrada em rede, para que se possa identificar, armazenar, apropriar, recuperar,

disponibilizar e compartilhar o Conhecimento, sem duplicação do trabalho já

realizado.

No âmbito dos Serviços Técnicos Especializados, que abrangem os Serviços

Laboratoriais, os Serviços de Inspeção e Serviços Operacionais, a Unidade de Negó-

cio Informação Tecnológica tem papel importante na atualização das normas téc-

nicas e/ou procedimentos operacionais. A atualização constante desses documen-

tos é fundamental para o êxito na prestação desses serviços.

Considerando os serviços de Assessoria Técnica e Tecnológica, em suas diver-

sas segmentações: Gestão Empresarial, Processo Produtivo, Saúde e Segurança no

Trabalho, Meio Ambiente e Gestão da Educação, como atividades voltadas para

implementação de soluções de problemas técnicos e de gestão em empresas e

instituições, visando à melhoria da qualidade e ao aumento da produtividade, a

informação é elemento fundamental para identificação de novas tecnologias ou

novos processos e redução do grau de incertezas no processo de decisão.

A Certificação de Processos, Produtos e Pessoas ocorre com base em padrões,

procedimentos e normas técnicas estabelecidas por organismos especializados.

Portanto, é também papel da Unidade de Negócio Informação Tecnológica monitorar

as alterações nesses documentos, identificando a normalização pertinente.

Como vemos, a Informação Tecnológica é parte integrante de cada um dos

Serviços Técnicos e Tecnológicos, não só cumprindo a sua missão como um dos

serviços propriamente dito, como também permeando os demais STTs, agregando

valor. Portanto, é fundamental que IT seja classificada como um elemento inte-

grante das etapas dos demais Serviços Técnicos e Tecnológicos, pois somente dessa

forma poderá ser contabilizada, possibilitando a evidência de sua participação

contributiva no processo e a apropriação da respectiva receita pertinente, na atua-

ção de suporte e desenvolvimento desses serviços.
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É recomendável que cada Departamento Regional, quando do estabelecimen-

to de sua política e infra-estrutura para prestação dos Serviços de Informação

Tecnológica, o faça de forma alinhada com os demais Estados e com as diretrizes

deste documento, em suas diferentes etapas, o que ampliará as possibilidades e

facilidades para atuação colaborativa em rede.

Os Serviços de Informação Tecnológica com Foco em Negócio

A Biblioteca da Unidade Operacional no Sistema SENAI sempre teve como

missão fornecer o suporte informacional aos processos de ensino-aprendizagem,

incluindo-se tanto as necessidades dos docentes quanto dos discentes, garantindo

a ação efetiva no contexto educacional.
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Entretanto, o cenário referente ao ambiente externo, em que principalmente

micro, pequenas e médias empresas se vêem obrigadas a recorrer cada vez mais a

um volume maior de informações, sejam elas de mercado, econômicas, sobre legis-

lação e, principalmente, as de caráter tecnológico, que lhes permitam agilidade e

atualização tecnológica, para que sejam competitivas, é uma realidade. Percebe-se

o quanto é importante a prestação dos Serviços de Informação Tecnológica com

foco no setor produtivo, que atualmente passou a representar elemento-chave

no processo de mudança e inovação do setor industrial, sendo uma poderosa

ferramenta, trazendo consigo um alto valor agregado para produtos, serviços e

processos industriais.

Nesse contexto, somando-se a infra-estrutura e a capilaridade do Sistema

SENAI, surge uma nova concepção, em que novos conceitos foram incorporados ao

espaço da Biblioteca. Essa nova estrutura é apresentada por meio da implementação

desse novo modelo de Unidade de Negócio Informação Tecnológica.
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Essa nova Unidade deve ser composta por um conjunto de recursos humanos,

técnicos e informacionais, cujos processos são destinados a atender e apoiar a

demanda por Serviços Técnicos e Tecnológicos e à melhoria constante do atendi-

mento e suporte às ações de Educação Profissional, mais especificamente os de

Informação Tecnológica, prioritariamente com foco em resultados, sejam econô-

micos ou de aumento da representatividade institucional.

A concepção do trabalho a ser realizado por essa Unidade de Negócio tem como

fundamento principal a inter-relação dinâmica entre os diversos atores do processo,

criando assim a sinergia necessária entre as diversas áreas da Unidade Operacional,

fator este que permite não só promover, mas também dar apoio à prestação dos

outros serviços demandados, além de dar suporte a Inovação Tecnológica.

No entanto, para viabilizar essa sinergia entre atividades, é de fundamental

importância a definição e conceituação dos tipos de Serviços de Informação

Tecnológica, buscando alinhamento com os demais Regionais e padronização na-

cional. O documento de referência adotado foi a Classificação das Ações do SENAI

– Termos e Conceitos dos Serviços Técnicos e Tecnológicos, do Departamento Na-

cional, 2002. Esses serviços, dentro do escopo geral dos Serviços Técnicos e

Tecnológicos, estão divididos em três grandes categorias, segundo o estabelecido

pelo documento, sendo elas:

A. Elaboração e Disseminação de Informações;

B. Estudos de Mercado;

C. Eventos Técnicos.

Porém, entendendo ser necessário o detalhamento dessas categorias, no sen-

tido de melhor especificar os produtos a serem ofertados, uniformizar conceitos

na rede, criar metodologias adequadas para promover a realização de negócios,

permitir o monitoramento da prestação dos serviços e obter uma base consistente

de informações para apoio às decisões de planejamento e desenvolvimento, são

apresentadas, a seguir, as subcategorias pertencentes a cada grupo, tendo por base

a tipologia adotada em outras instituições, tanto em âmbito nacional quanto

internacional.
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Classificação dos Serviços de Informação Tecnológica

Atividade que engloba captação, tratamento e disseminação de todo tipo de

conhecimento relacionado com o modo de fazer um produto ou prestar serviço

para colocá-lo no mercado, sendo de natureza técnica, econômica, mercadológica,

gerencial, entre outros. As principais categorias diretamente associadas às ativida-

des de Informação Tecnológica são:

A. Elaboração e Disseminação de Informações
Busca, tratamento, organização e disseminação de informações que possibili-

tem a solução de necessidades de natureza técnica e tecnológica referentes a pro-

dutos, serviços e processos, favorecendo a melhoria contínua da qualidade e a

inovação no setor produtivo.

■ Diagnóstico Industrial/Empresarial

Relatório resultante da identificação dos pontos fortes e fracos das principais

atividades de uma empresa, propondo soluções de correção e/ou melhoria, visando

ao fortalecimento da competitividade e o desenvolvimento da qualidade dos pro-

cessos, produtos e serviços.

Exemplo: Diagnóstico realizado em empresa produtora de artigos para cama com foco

nas classes C e B, onde, através de metodologia específica, foram analisados vários

aspectos, como leiaute, equipamentos, processos, gestão, entre outros e cujo relatório

conclusivo apresenta como sugestões de melhorias: a) necessidade de se implementar

planilha de custos e precificação; b) prover treinamento para capacitação dos profissio-

nais envolvidos; e c) adquirir software para controle e planejamento de produção.

■ Propriedade Industrial, Editoração e Registro de Direitos Autorais

Estudos, orientações ou pesquisas fornecidas com relação à propriedade in-

dustrial e registro de direitos autorais.
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Exemplo: Pesquisa de anterioridade em bancos de patentes, orientação para encami-

nhamento de pedido de depósito de patente, orientação para o preenchimento de for-

mulários e taxas para o registro de direito autoral.

■ Resposta Técnica

Serviço que envolve uma pesquisa bibliográfica, consulta à base de dados,

Internet e, principalmente, ao corpo técnico da Unidade Operacional sobre assun-

to específico, tratamento da informação e elaboração de relatório sintético.

O serviço de Resposta Técnica caracteriza-se pelo atendimento das solicita-

ções quase sempre relacionadas com informação técnica, tecnológica, gerencial,

econômica, tais como: descrição de equipamentos, produtos e processos de fabri-

cação; utilização de matérias-primas, materiais e tecnologias; informações sobre

patentes; identificação de fabricantes de produtos, fornecedores ou representan-

tes; informações de mercado; informações sobre leis e regulamentos.

■ Pesquisa Bibliográfica

Resultado da síntese de documentos identificados através de um levanta-

mento bibliográfico.

O serviço de Pesquisa Bibliográfica se caracteriza pelo fornecimento de uma

relação das publicações encontradas sobre um determinado assunto.

Exemplo: Relação de referências bibliográficas sobre temas específicos (livros, artigos,

normas, patentes, entre outros).

■ Elaboração e Disseminação Seletiva da Informação – DSI

Serviço de acompanhamento e divulgação sistemática de informações setoriais

específicas e atualizadas, com base no estabelecimento prévio do perfil de neces-

sidades informacionais de um cliente.

Exemplo: Relação de documentos, artigos, notícias, novas patentes, sobre a indústria do

calçado, gerando um boletim mensal, enviado ao cliente periodicamente. O clipping

especializado é uma DSI, um portal específico também pode ser uma DSI.
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■ Publicações Técnicas e Documentos Técnicos

Fornecimento e/ou disponibilização de publicações técnicas (livros, periódi-

cos, manuais técnicos, estudos e pesquisas elaborados e editados ou não pelo

SENAI) ou de documentos específicos, tais como normas, patentes e artigos, sob

demanda do cliente, disponíveis no acervo ou localizados em bibliotecas nacio-

nais e estrangeiras.

Exemplo: Disponibilização de documento elaborado pelo SENAI, em tema específico.

B. Estudos de Mercado
Estudos que objetivam a geração de informações e conhecimento referentes à

situação atual e às tendências e transformações no ambiente socioeconômico, vi-

sando fornecer subsídios para ajustes e modificações de natureza substantiva na

política e na prática de empresas e instituições.

■ Prospecção Tecnológica

Estudo apresentado na forma de relatório contendo informações resultantes

do acompanhamento da evolução da tecnologia de produtos e/ou processos que

enfocam mercados, produtores nacionais e mundiais, dados de importação/expor-

tação, rotas tecnológicas de produtos, entre outros, a serem utilizadas como apoio

estratégico na tomada de decisão do cliente.

Exemplo: Identificação das tendências de utilização de novos processos para o trata-

mento do couro.

■ Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica – EVTE

Relatório resultante do processo de obtenção de informações técnicas, eco-

nômicas e financeiras, destinado a subsidiar a decisão de um cliente a respeito de

um novo empreendimento ou ampliação de empreendimento para fabricação de

um produto, implantação de um processo ou serviço.

São etapas de um EVTE o diagnóstico do setor; a análise da oferta e demanda
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da(s) tecnologia(s) necessária(s); estudo das alternativas e perspectivas para o fi-

nanciamento e viabilização do empreendimento, além do planejamento das ações

necessárias para a sua implantação.

O EVTE pode também ser composto apenas pelo Estudo de Viabilidade Técnica.

Exemplo: Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica do Projeto de Ampliação da Capa-

cidade Rodoviária entre São Paulo, Curitiba e Florianópolis. De forma resumida, com-

preendeu as seguintes etapas: Levantamento Socioeconômico da Região, Definição dos

Benefícios da Ampliação, Pesquisa de Tráfego, Caracterização das Condições Geométri-

cas/Operacionais do Corredor Atual, Estudos de Capacidade da Rodovia, Cálculo dos

Benefícios, Custos das Obras e Avaliação Econômica do empreendimento. O Estudo de

Viabilidade Técnico-Econômica propiciou a obtenção de financiamento, com Agentes

Financeiros Externos, para a execução das obras.

C. Eventos Técnicos
Realização de palestras, semanas tecnológicas, seminários, congressos e simi-

lares, sobre temas técnicos específicos, voltados para a atualização e troca de ex-

periências em áreas de atuação do SENAI.

Nota: Compete aos Departamentos Regionais, através de suas Unidades Operacionais,

baseado no seu mercado, organização, áreas de atuação e possibilidades técnicas e

econômicas, considerar a oferta de parte ou totalidade da carteira de serviços

acima apresentada, tomando o cuidado de apropriar adequadamente os compo-

nentes de IT.



ES
TR

U
TU

RA
ÇÃ

O
 B

Á
SI

CA
 D

E 
U

M
A
 U

N
IT

I



39

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Roteiro para Estruturação Básica de uma UNITI

Este roteiro enfatiza a função da Unidade de Negócio Informação Tecnológica,

sendo que a estruturação aqui proposta serve como orientação básica. Cada De-

partamento Regional, de acordo com as suas possibilidades e a orientação estraté-

gica de modelo inclusivo e flexível, sem prejuízo da realização das ações e dos

resultados esperados, poderá implementar a infra-estrutura aqui descrita, adap-

tando-a da melhor forma possível, procurando sempre focar na demanda prevista.

A atuação com foco em negócio tem como objetivo estratégico principal apoiar

a prestação dos Serviços Técnicos e Tecnológicos às empresas.

Missão da Unidade de Negócio Informação Tecnológica – UNITI

Contribuir para o aumento da competitividade e fortalecimento da indústria,

por meio da prestação dos Serviços de Informação Tecnológica, suporte à presta-

ção dos demais Serviços Técnicos e Tecnológicos e à Educação Profissional,

otimizando o uso das competências multidisciplinares, visando à intensificação da

“...as pessoas são o centro,
o estopim gerador de conhecimento.

São as pessoas, e somente elas, que criam
e personalizam estilos de conhecimento

de acordo com a sua realidade.”
Lília Barbosa, 2001.
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valorização do conhecimento do Sistema SENAI

pelos diversos agentes da economia e à devida

apropriação dos resultados econômicos e

institucionais.

Recursos Humanos

As atividades de Informação Tecnológica

utilizam intensivamente todo o arcabouço do

conhecimento disponível nas Unidades Opera-

cionais, sejam os acervos bibliográficos, seja o

conhecimento que as pessoas detêm, represen-

tado por suas experiências e habilidades. De

2 BARBOSA, Lília. Conhecimento corporativo: pessoas e tecnologia. Intermanagers, 2001.

acordo com Barbosa,2  “as pessoas são o centro, o estopim gerador de conhecimen-

to. São as pessoas, e somente elas, que criam e personalizam estilos de conheci-

mento de acordo com a sua realidade”. Nesse sentido, os recursos humanos consti-

tuem elemento fundamental no processo, pois são os únicos capazes de agregar

valor à informação.

A identificação das pessoas envolvidas com esses novos conceitos e tecnologias

e a capacitação técnica adequada delas, aliadas a um ambiente que estimule a

criatividade e as responsabilidades individual e coletiva, são fatores decisivos para

a estruturação de uma Unidade de Negócio Informação Tecnológica.

Na preparação dos recursos humanos para atuar com os Serviços Técnicos e

Tecnológicos, dentre os quais a Informação Tecnológica com valor agregado, é

fundamental, e torna-se imprescindível, a estreita relação dos profissionais com a

capacitação multidisciplinar, capazes de atender às metas, às competências e ha-

bilidades necessárias para apoio na implementação dos demais Serviços Técnicos e

Tecnológicos.
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Os Departamentos Regionais precisam garantir um ambiente propício ao de-

senvolvimento no tocante à integração entre as atividades e funções das Unidades

Operacionais, buscando identificar profissionais que possam corresponder às habi-

lidades ou competências distintas, complementares e multidisciplinares.

Dessa forma, é essencial que os Departamentos Regionais imprimam todos os

esforços para que os profissionais integrantes de sua equipe técnica, especifica-

mente aqueles lotados nas Unidades Operacionais, possam atender aos requisitos

de competências de bibliotecários, engenheiros, tecnólogos, administradores, eco-

nomistas e outros profissionais e especialistas, todos com formação, preferencial-

mente superior, na área de excelência da Unidade Operacional, identifiquem e

utilizem a informação como um importante insumo no desenvolvimento do seu

trabalho, podendo contribuir para as atividades de Informação Tecnológica, agre-

gando valor.

Tais profissionais são conhecidos como Profissionais da Informação.

Algumas das competências mínimas requeridas:

■ Formação técnica, preferencialmente superior;

■ Experiência profissional em suas áreas de conhecimento;

■ Conhecimentos de um segundo idioma, preferencialmente inglês;

■ Domínio da operação de programas e equipamentos de informática;

■ Facilidade de relacionamento interpessoal e comunicação;

■ Habilidades para desenvolver trabalho em equipe;

■ Fluência verbal e escrita;

■ Ciência e prática da necessidade de aprendizagem contínua;

■ Conhecimento do setor em que atua especificamente.

Competências Específicas

Para alcançar os resultados esperados da gestão com foco em resultados, a

equipe técnica da Unidade de Negócio Informação Tecnológica deve atuar de for-

ma integrada e cooperativa, conjugando recursos e esforços para o atendimento
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das demandas dos clientes. Assim, é desejável que a composição dessa equipe seja

multidisciplinar, envolvendo o bibliotecário e demais especialistas (engenheiros,

tecnólogos e outros). Estes últimos não necessariamente lotados nas UNITIs.

Davenport & Prusak3  afirmam que os bibliotecários são os gestores naturais

do conhecimento. Esse profissional é capacitado para localizar e captar a informa-

ção solicitada pelo cliente no tempo, formato e abrangência necessária, utilizando

para isso as tecnologias disponíveis, procurando, ainda, agregar valor à informa-

ção. Precisa ser habilidoso em pesquisas em bases de dados e no seu desenvolvi-

mento. Deve estar atualizado com as novas tecnologias da informação e comuni-

cação, e saber utilizar adequadamente aquelas que lhe forem disponibilizadas.

O bibliotecário deve estar preparado para trabalhar com diferentes tipos de

usuários (alunos, técnicos, empresários), novos assuntos, assuntos interdisciplinares,

novos tipos de trabalho, novos tipos de responsabilidade pessoal e social (sigilo,

direitos autorais) e novas tecnologias.

É necessário, também, que esse profissional da informação esteja preparado

para gerenciar o capital intelectual da instituição, tendo como foco estratégico o

compartilhamento do conhecimento. São necessários, ainda, sólidos conhecimen-

tos de direitos autorais e propriedade industrial.

No caso dos especialistas, recomenda-se que sejam experientes no atendi-

mento ao cliente, em Serviços de Informação Tecnológica e nos demais Serviços

Técnicos e Tecnológicos que, juntamente com o bibliotecário, são os Profissionais

da Informação, devendo apoiar o atendimento inicial ao cliente, passando pela

definição das estratégias de busca, levantamento das informações e elaboração da

resposta a ser fornecida. Eles contribuem para a agregação de valor à informação,

com base na sua experiência e conhecimento.

A participação desses profissionais é muito importante também na prospecção

de demandas, de forma articulada com os profissionais de relações com o mercado

de suas Unidades Operacionais, bem como no apoio às ações integradas com ou-

3 DAVENPORT, Thomas H.; PRUSAK, Laurence. Conhecimento empresarial: como as organizações gerenciam o seu
capital intelectual. Rio de Janeiro: Campus, 1998. 237p.
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tras instituições do Sistema CNI. Para isso, devem ter habilidades de comunicação,

proatividade, visão de negócio e capacidade empreendedora.

Vale ressaltar que a área de Informação Tecnológica é relativamente nova no

Sistema SENAI e, sendo assim, há dificuldade em se encontrar os profissionais com

todas as competências e habilidades necessárias no mercado. Portanto, uma das

prerrogativas para a implantação do novo modelo de UNITI passa pela capacitação

de sua equipe, visando alcançar melhores resultados.

Capacitação

Diante da nova estrutura proposta para a Unidade de Negócio Informação

Tecnológica, somada à complexidade da área, é indiscutível que a equipe de cola-

boradores comprometidos com as atividades-fins da UNITI, nas suas diversas fun-

ções, deva reunir um conjunto de habilidades e competências que levarão aos

resultados esperados na prestação dos serviços.

Dessa forma, é necessário complementar e elevar o nível de competências dos

recursos humanos – para que venham desempenhar suas atividades, de forma a

contribuir de forma decisiva na implementação dos Serviços de Informação

Tecnológica – através do planejamento e execução de programas de capacitação.

O conjunto desses programas, abrangendo os níveis técnico, operacional e

gerencial, deve ser objeto de proposta futura e, em primeira análise, ser implementado

a expensas de cada Departamento Regional, devendo estar focados em:

■ Propiciar a integração e nivelamento técnico da equipe que atuará na Uni-

dade de Negócio, tendo em vista seu caráter multidisciplinar;

■ Alinhar, entre os pares, os conceitos relacionados à Informação Tecnológica

e seus produtos;

■ Propiciar a troca de informações e conhecimento entre as UNITIs do seu

Estado e entre as equipes dos vários Departamentos Regionais;

■ Conhecer as atividades relacionadas à prestação de Serviços de Informação

Tecnológica de outras instituições;
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■ Responder a um conjunto de necessidades que hoje se apresentam como

desafios, para que as equipes possam efetivamente tornar-se competentes e inte-

ressadas em atingir resultados econômicos e institucionalmente relevantes, valori-

zando o conhecimento preexistente das equipes;

■ Valorizar a construção do conhecimento baseado na reflexão crítica.

Nota: Neste documento não estão contemplados planos de capacitação, com seus

respectivos conteúdos programáticos e cronograma de execução, por não se tratar do

foco específico a ser abordado, além da ausência de um diagnóstico que determine o

exato grau de necessidade de capacitação dos profissionais de IT em todo o Sistema

SENAI, podendo variar bastante de Regional para Regional, sendo matéria para discus-

são mais ampla, com o envolvimento das demais áreas, principalmente de Desenvolvi-

mento de Recursos Humanos dos Departamentos Regionais e Nacional.

Infra-Estrutura Física e Tecnológica

Toda Unidade de Negócio Informação Tecnológica deve possuir uma configu-

ração básica, predefinida, em termos de espaço físico e recursos tecnológicos, res-

peitando-se as possibilidades de cada Unidade Operacional. De forma geral, essa

infra-estrutura deve ser composta de Biblioteca especializada, com acervo

direcionado para atender às demandas do mercado, sala com recursos multimídia e

sala para equipe técnica de atendimento aos clientes.

Infra-Estrutura Física
Para o adequado funcionamento de uma UNITI, a infra-estrutura física é um

dos requisitos fundamentais no cumprimento da missão e desempenho do papel

de disseminador de informação, da forma mais produtiva, visando à satisfação

dos clientes.

O local de funcionamento da UNITI deve ser de fácil acesso e amplo o suficiente

para comportar o acervo, recursos tecnológicos e a equipe técnica, como também

possibilitar espaço confortável e reservado para o atendimento dos clientes.
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Como a grande maioria das UNITIs do Sistema SENAI compartilha o ambiente

de atendimento com alunos, docentes/instrutores e clientes externos, é proposto

que seja disponibilizado, preferencialmente aos clientes externos que sinalizam

com a possibilidade de realização de negócio e o conseqüente resultado econômi-

co-institucional, espaço próprio para atendimento, consultas e pesquisas.

É recomendável, quando possível, espaço específico para que a equipe

multidisciplinar possa desempenhar as suas atividades de forma integrada.

Considerando os padrões já apresentados pelo SENAI em outras publicações, é

sugerido que o espaço físico destinado à Unidade de Negócio Informação

Tecnológica possua, no mínimo, 120 m2, ergonomicamente projetado. É desejável

prever a implantação de uma sala multimídia conectada com a Internet para apre-

sentar e/ou demonstrar produtos, serviços e estudos para clientes externos.

Para a definição do mobiliário, deverá ser considerado o espaço físico dis-

ponível, a demanda prevista de atendimento e os aspectos referentes a ilumi-

nação, ventilação, estética, imunidade a ruído, conforto e bem-estar dos fun-

cionários e clientes.

A implementação de uma Unidade de Negócio Informação Tecnológica não

descaracteriza a função da biblioteca, ao contrário, reforça o seu papel como parte

fundamental da estrutura de prestação dos serviços.
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Infra-Estrutura Tecnológica
Esses recursos são referentes ao tratamento, organização, comunicação, gera-

ção e difusão das informações, possibilitando agilidade na busca e recuperação da

informação e o gerenciamento das etapas do processo.

A infra-estrutura tecnológica deverá ser projetada com base nos serviços que

serão prestados pela UNITI, observando a incorporação de recursos computacionais

adequados, em número suficiente e com acesso às redes de informação, para rea-

lização das atividades de processamento da informação e para pesquisa dos clien-

tes. Compreende-se como recursos computacionais: computadores, programas,

aplicativos, impressoras, scanner, entre outros.

A infra-estrutura tecnológica desejável é composta de:
 
Computadores em rede e conectados à Internet;
 
Servidores de dados;
 
Recurso de correio eletrônico;
 
Bancos de dados;
 
Scanner;
 
Impressora;
 
Linha telefônica com fax;
 
Recursos multimídia (DVD, videocassete, aparelho de TV, projetor multimídia,

câmara fotográfica digital, tela de proje-

ção, outros recursos que se fizerem ne-

cessários e economicamente justificáveis).

A infra-estrutura de rede é funda-

mental para facilitar o acesso à informa-

ção, agilizar o atendimento ao cliente e,

também, intensificar a sinergia, a apro-

priação e o reaproveitamento do conhe-

cimento desenvolvido em todo o Sistema

SENAI, resultando na Gestão Competitiva

do Conhecimento.
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É importante que essa rede possibilite, no futuro próximo, o acesso às bases

de informação das diversas Unidades Operacionais, o que permitirá, entre outros

benefícios, o compartilhamento de acervos, agilidade na pesquisa e racionaliza-

ção dos investimentos realizados na aquisição de bibliografias, que são comuns

entre essas Unidades, otimizando os custos operacionais e ampliando a base de

atendimento.

A função estratégica dessa rede nacional de Unidades de Negócio Informação

Tecnológica é contribuir para o aumento da competitividade da indústria nacional,

por meio do apoio técnico e logístico no desenvolvimento, implantação e presta-

ção dos Serviços Técnicos e Tecnológicos em todo o Sistema SENAI.

Essa rede terá como principal objetivo apoiar o atendimento das demandas quan-

titativas e qualitativas por produtos e Serviços Técnicos e Tecnológicos, buscando:

■ Desenvolver produtos de Informação Tecnológica para atender à dinâmica

competitiva das cadeias produtivas e de conhecimento;

■ Desenvolver ações relativas à gestão da informação e conhecimento, que

ofereçam suporte aos processos tecnológicos e educacionais das Unidades

Operacionais;

■ Fortalecer, apoiar e fornecer insumos para o desenvolvimento dos Serviços

Técnicos e Tecnológicos nas Unidades Operacionais;

■ Incentivar a capacidade inventiva, a partir de ações que promovam a

inovação;

■ Atuar na questão da Normalização;

■ Desenvolver ações no campo da Propriedade Intelectual.

Orientamos que essas UNITIs, integradas em rede colaborativa, sejam implan-

tadas em Unidades Operacionais consideradas centros de referência de áreas

tecnológicas específicas, com pessoal técnico e infra-estrutura disponíveis para

prestação dos Serviços Técnicos e Tecnológicos.

Recomendamos, ainda, que essas UNITIs sejam subordinadas hierarquicamen-

te aos Diretores das Unidades Operacionais onde elas estiverem ou venham a ser

instaladas, conforme modelo proposto neste documento orientativo.
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Acervo
A Unidade de Negócio Informação Tecnológica caracteriza-se por ser uma

estrutura mais ampla do que a Biblioteca, apoiando e promovendo a prestação dos

Serviços Técnicos e Tecnológicos, entre os quais a Informação Tecnológica com

valor agregado, atendendo ainda às demandas da área educacional. Deve contem-

plar, portanto, um conjunto de recursos informacionais que possibilite o atendi-

mento a todas essas demandas.

A formação e o desenvolvimento do acervo devem ser baseados no diagnósti-

co das necessidades informacionais da Unidade Operacional, de acordo com suas

competências tecnológicas, as quais devem estar diretamente relacionadas com as

demandas por informação locais. Na proposição para aquisição de novos títulos,

deve-se considerar, ainda, algumas

variáveis, tais como: o volume de uti-

lização de determinados documentos

ou fontes de informação; atender às

sugestões de aquisição e ao parecer dos

técnicos envolvidos nas áreas educa-

cional e tecnológica; e, ainda, a possi-

bilidade de compartilhamento das bi-

bliografias por outras Unidades

Operacionais.

É essencial que o desenvolvimen-

to e a atualização do acervo sejam um

processo permanente, visando man-

ter atualizadas as áreas técnicas e

tecnológicas, educacionais e a pres-

tação dos Serviços de Informação

Tecnológica com valor agregado. Isso

requer por parte do bibliotecário a co-

ordenação da definição e execução da
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política de desenvolvimento do acervo e da Unidade Operacional a gestão do

provimento dos recursos orçamentários necessários para sua implementação.

Cada vez mais as informações científicas, tecnológicas, estratégicas e de

negócio passam a integrar-se às inovações dos meios de comunicação. Nesse

sentido, deve ser feita a seleção de documentos e fontes de informação para

integrar o acervo da Unidade de Negócio Informação Tecnológica, indepen-

dentemente do estado da arte e nível de suporte em que se encontre. É essen-

cial que os técnicos que atuam tanto na área tecnológica quanto na área edu-

cacional participem ativamente desse processo, podendo ser constituído um

grupo para esse fim.

Foco Educacional
Para atender às necessidades de

informação da área educacional, o

acervo deve conter, obrigatoriamen-

te, a bibliografia básica atualizada de

cada curso ofertado pela Unidade

Operacional. Recomenda-se que se

inclua também bibliografia comple-

mentar.

Foco Tecnológico
O acervo deve possibilitar e faci-

litar a constante atualização das áreas

técnicas e tecnológicas, com foco na

competência tecnológica da Unidade

Operacional, e a elaboração de produ-

tos relacionados à Informação Tec-

nológica com valor agregado, deman-

dados pelo mercado.
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Deve servir como suporte informacional à inovação e aos demais Serviços

Técnicos e Tecnológicos prestados pela Unidade Operacional.

Esse acervo deve incluir, entre outros:
 
Periódicos especializados;
 
Normas técnicas (nacionais, internacionais e estrangeiras);
 
Catálogos de fornecedores de materiais e equipamentos;
 
Manuais técnicos;
 
Guias/Diretórios;
 
Cadastro de profissionais, instituições e indústrias;
 
Relatórios técnicos e de empresas.

O acervo digital, representado por bancos de dados comerciais ou gratuitos, é

extremamente importante para ga-

rantir agilidade, atualização e qua-

lidade aos serviços prestados pela

UNITI. Estão disponíveis em diver-

sos meios como Internet, CD-ROM,

acessos on-line, consultoria especí-

fica, entre outros.

Dentre os bancos de dados co-

merciais, podemos citar o Dialog,

que reúne cerca de 700 bases de

dados, cobrindo todas as áreas do

conhecimento.

Diversas instituições norma-

tivas disponibilizam normas técni-

cas em formato digital mediante a

aquisição de cada norma, permitin-

do a constituição de acervo nesse

formato. A ABNT disponibiliza as

normas técnicas digitais com um
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programa que faz o controle do acervo e das atualizações. Nesse caso, também os

custos correspondem às normas adquiridas.

Quanto aos bancos de dados de acesso gratuito, grande parte oferece infor-

mações importantes, de qualidade e atualizadas. Anexos a este documento encon-

tram-se algumas referências de bancos de dados de acesso gratuito, que são de

interesse para a Unidade de Negócio Informação Tecnológica (Anexo A).

Para agilizar a recuperação das informações e otimizar os recursos, é altamen-

te recomendável o desenvolvimento de algumas bases de dados locais para a UNITI,

como o cadastro de especialistas e o banco de respostas técnicas.

Finalmente, vale ressaltar a importância do estabelecimento de parcerias com

outras instituições públicas e privadas para compartilhamento de recursos

informacionais. Destaca-se como essencial o aprimoramento do trabalho através

da integração na rede proposta para o Sistema SENAI, visando a esse compar-

tilhamento de conhecimento e acervos.
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Estratégia para Divulgação dos Serviços

Ser reconhecido, saber atuar num mercado competitivo e conquistar novos

clientes são condições para sobrevivência no mercado.

Trabalhar a inovação é, antes de tudo, identificar a demanda por melhoria de

produtos e processos, através de uma interação contínua com a indústria. A identifi-

cação dessa demanda passa pelo apoio e suporte dos profissionais da informação.

O Serviço de Informação Tecnológica com valor agregado requer um trabalho

de divulgação estratégica tanto para o público interno como externo.4

A articulação e o marketing são de fundamental importância para viabilizar o

negócio com a Unidade Operacional. Ela precisa estar perfeitamente integrada e

seguindo a orientação estratégica do seu Departamento Regional, para poder se

lançar no mercado.

4 “O sucesso de qualquer estratégia de marketing depende, antes de tudo, da capacidade de o Núcleo de Informação
Tecnológica se manter atento e alerta para o seu nicho de mercado. A sobrevivência e o crescimento do negócio, por
menor que seja, depende da atualização contínua do setor e de sua equipe. A eficiência do marketing será fruto da
agilidade para gerar novas idéias que captem a imaginação dos clientes e tenham impacto real sobre o mercado.”
(livro: Gestão de Unidades de Informação).

“Marketing é tão básico que não pode ser
 considerado uma função separada. É o próprio negócio

observado do ponto de vista de seu resultado final,
 isto é, do ponto de vista do cliente.”

Peter Drucker, 1999.
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O público interno deve estar ciente de quais serviços de IT são oferecidos

dentro da sua instituição e assim colaborar com a divulgação externa. É necessário

que o profissional de relações com o mercado, sempre que atuar na divulgação e/

ou venda dos STTs, conheça e enfoque os componentes destes relacionados com IT.

Visando à obtenção de resultados concretos com prazos menores, entendendo

IT como um processo dinâmico e multidisciplinar, é essencial que se estabeleça

uma forma de divulgação que resulte em contato mais estreito com o cliente. Os

meios podem ser:

■ Portal institucional – Meio de divulgar de forma clara os serviços de IT

através do portal de sua instituição e outros portais de diversos parceiros;

■ Folders – Descrevem os serviços e são distribuídos em visitas aos clientes;

■ Folhetos técnicos – Relacionam pequenos resumos de assuntos técnicos

que a instituição tem conhecimento técnico específico e são distribuídos entre os

clientes;
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■ Jornal interno – Meio de divulgar internamente quais serviços de IT podem

ser prestados;

■ Mailing – É um cadastro dos possíveis clientes para divulgação dos serviços;

■ Feiras, seminários, semanas tecnológicas e exposições e outros eventos téc-

nicos – Além de propiciar a troca efetiva de conhecimento, são também mecanis-

mos para divulgação das competências tecnológicas e, conseqüentemente, dos

serviços de IT. Permitem também a sensibilização e mobilização dos empresários de

diferentes regiões quanto ao valor contributivo da IT no contexto da inovação

para a competitividade de seus produtos e serviços;

■ Visitas às empresas e reuniões técnicas – Sempre que possível, essas ativi-

dades devem contemplar a presença do profissional da informação, para apresen-

tar através de reuniões programadas com empresários os produtos de IT;

■ Pós-atendimento – Visita ao cliente, depois de finalizado o atendimento,

para pesquisar sua satisfação e prospectar novas oportunidades de negócio.
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Modelo Simplificado para Custeio e Precificação dos Serviços

Para a elaboração do preço dos Serviços de Informação Tecnológica, deve-

se fazer inicialmente um levantamento dos custos diretos e indiretos, resultan-

tes da prestação desses serviços. É necessário considerar o ciclo total de aten-

dimento, e com isso os custos no período, incluindo tributação, margem de

manobra, pagamento da equipe, material de consumo, entre outros. Algumas

definições são postas abaixo para orientar e auxiliar cada Departamento Regio-

nal na adaptação desse formato, de acordo com as suas especificidades e

modelo de gestão.

No processo negocial é importante o levantamento dos preços médios co-

brados pelo mercado para esses serviços. Isso auxiliará na negociação de proje-

tos maiores e na estratégia de captação de demandas para a Unidade de Negó-

cio Informação Tecnológica. Dessa forma, não aconselhamos que a proposta de

preço para prestação dos serviços seja feita abaixo do limite de viabilidade

econômica, o que certamente dificultará a margem de manobra para suportar

os imprevistos.

“Precisa-se identificar a produtividade do conhecimento
como a principal fonte de produtividade.

 Saber medi-la.”
Maria Teresa Franco Ribeiro

Palestra “Discutindo a (nova) sociedade do Conhecimento”, 2004.
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Todos os custos devem ser contabilizados, mesmo que sejam diluídos em ou-

tros projetos ou áreas. Os custos indiretos não estarão sendo abordados de forma

detalhada, mas se o Departamento Regional puder quantificá-los, é recomendável

somá-los aos demais custos na elaboração do preço final.

Deve-se ressaltar que os projetos de IT variam muito quanto ao seu valor

agregado e custos associados. Desde os de baixa complexidade, que podem ser

“tabelados”, como os de maior complexidade, para os quais deve ser feito um le-

vantamento individual do custo e benefício por projeto.

É recomendável que cada Unidade de Negócio Informação Tecnológica pos-

sua uma planilha com as informações citadas a seguir, para auxiliar o cálculo do

preço final.

Seguem, abaixo, exemplos para a composição dos custos e, com isso, a com-

posição do preço final.

Para a elaboração do custo total:

Entende-se por custo fixo o custo associado à manutenção da Unidade de

Negócio Informação Tecnológica. Exemplos:

■ Salário, encargos trabalhistas e assistenciais;

■ Material de expediente e material de computação (papel, disquetes, cartu-

chos para impressoras, entre outros);

■ Comunicação (postal, malotes, telefonia, internet, entre outros).

Obs.: As assinaturas de periódicos e anuidades (jornais, revistas, boletins, li-

vros e publicações técnicas) devem ser consideradas como investimento do Siste-

ma SENAI para as diversas atividades com as quais a Unidade de Negócio Informa-

ção Tecnológica está relacionada, e não como despesa.

CT = CF + CV

CF: Custo fixo (R$)

CV: Custo variável (R$)
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Dessa forma, podemos calcular este custo associando-o ao serviço a ser

precificado:

CV = (Hh * T) + DC

Hh: custo por hora do técnico envolvido (R$/h)

T: tempo total do atendimento deste técnico (h)

DC: despesa corrente (R$)

Lembramos que a jornada mensal de trabalho (JMT) da UNITI corresponde ao

total de horas de trabalho dos profissionais alocados na Unidade de Negócio Infor-

mação Tecnológica. Deve-se então contabilizar a carga horária mensal de cada

um, e somar a de todos os profissionais.

Entende-se por custo variável o custo associado à execução do próprio servi-

ço. Lembramos que os custos dos profissionais da Unidade de Negócio Informação

Tecnológica já estão contemplados no custo fixo.

O custo variável é composto por duas partes:

■ A primeira parte se refere à hora técnica do especialista externo (onde quer

que esteja alocado fora da UNITI) que executa o serviço, ou parte dele, lembrando

que este pode ser do próprio SENAI. Nesse caso seu custo estará 100% alocado na

área de ensino.

■ A segunda parte é composta pela despesa corrente, ou seja, os gastos com

diárias, alimentação, passagens, gasolina, transporte, entre outros necessários para

a realização do serviço em questão.

CF = (MTD / JMT) * T

MTD: média total mensal das despesas fixas da UNITI (R$)

JMT: jornada mensal de trabalho da UNITI (h)

T: tempo total do atendimento (h)
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Com mais de um profissional envolvido no atendimento, poderá haver o CV1,

CV2, CV3,..., CVN

A partir da determinação destas variáveis, temos o cálculo final para os preços

de cada serviço.

CV = CV1 + CV2 + CV3 + … + CVN

É importante ressaltar mais alguns pontos na hora da elaboração do preço:

■ Definir mecanismo para cobrir inadimplência e outros problemas, como

saber definir o risco técnico e da empresa para a qual se está prestando um

serviço;

■ A oferta de descontos para o cliente deve ser justificada tecnicamente;

■ É necessário haver um mecanismo contratual que regulamente os direitos e

deveres da Unidade de Negócio Informação Tecnológica com os direitos e deveres

dos consultores terceirizados, sendo estabelecidas as regras de conduta e proprie-

dade intelectual. Da mesma forma, deve haver um meio que regulamente a presta-

ção do serviço para a empresa;

■ Serviços de médio e longo prazos devem ser reavaliados periodicamente,

para coibir desvios e corrigir os possíveis erros das previsões iniciais.

PF = CT / (1 - PC)

PF: Preço final (R$)

CT: Custo total (R$)

PC: Percentual de contribuição (%)
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Mecanismo Contratual com o Cliente

Para oficialização da prestação do serviço, deve-se estabelecer um instru-

mento legal entre as partes. Esse documento tem que possuir a assinatura do cli-

ente, com o “de acordo” da Unidade Operacional do SENAI. Além disso, deve cons-

tar a assinatura de duas testemunhas, o que torna este instrumento um título

executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, II, do Código de Processo Civil.

Há alguns itens que são imprescindíveis para a elaboração desse documento

contratual e/ou proposta técnico-comercial, para um atendimento de melhor qua-

lidade. Listamos a seguir alguns destes tópicos:

■ Objetivo, escopo do projeto, prazo de execução e/ou cronograma;

■ Preço do serviço, condições de pagamento e forma de reajuste;

■ Destacar informações que o cliente precisa fornecer para a realização

dos serviços;

■ Sigilo necessário para maior confiabilidade entre as partes.
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Mecanismo Contratual com Consultor(es) e Terceirizado(s)

O principal ponto a ser abordado neste documento é a necessidade de exclu-

sividade e fidelização entre o consultor e o SENAI para que, imediatamente após a

prestação do serviço a empresa, o consultor não possa passar a atender diretamen-

te o cliente. Também é necessário destacar o comprometimento com a proprieda-

de e sigilo das informações obtidas durante a prestação dos serviços.

Exemplo: Atendimento ao Serviço de IT – Diagnóstico Industrial

Tempo total de execução: 28 horas

Percentual de contribuição (PC): 20% ou 0,20

Especialista SENAI: 12 horas

Consultor terceirizado (R$ 30,00/ hora): 8 horas

Bibliotecário: 8 horas

MTD

Descrição R$/mês

Salários + encargos 8.000,00

Material de expediente 200,00

Comunicação 500,00

Total médio mensal 8.700,00

JMT

Descrição  Tempo/horas

Bibliotecário 160

Técnico 160

Auxiliar Administrativo 160

Total médio mensal 480
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CF = (MTD / JMT) * T

CF = (8.700 / 480)* 28

CF = 507,50 (R$)

CV = Hh * T

CV = 30 * 8

CV = R$ 240,00

CT = CF + CV

CT = 507,50 + 240,00

CT = R$ 747,50

PF = CT / (1 - PC)

PF = 747,50 / (1 - 0,2)

PF = R$ 934,38
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Indicadores de Desempenho

As organizações que buscam a excelência sustentável são aquelas que em-

preendem esforços no sentido de satisfazer os seus mantenedores, investidores,

parceiros e clientes, através de resultados, da forma como esses são previstos e

alcançados. A tarefa de sustentar as organizações num cenário de crescente

competitividade global, rápida inovação tecnológica, alteração de processos e

constantes mudanças nos panoramas econômico e social é bastante difícil.

Um modelo de excelência, com base em indicadores de desempenho, deve ser

adotado como uma ferramenta de gestão, imprescindível para a avaliação, melhoria

dos projetos e processos e aferição dos resultados, possibilitando o re-direcionamento

dos rumos, de forma bastante consciente.

O alcançar da Excelência Organizacional exige um total envolvimento da

liderança e aceitação desses conceitos pela comunidade de colaboradores e

parceiros.

Com base na tabulação do levantamento dos dados relativos ao Diagnóstico

Preliminar Nacional das UNITIs, realizado nesse ano de 2004, e observando o mo-

“Pela primeira vez na história, a mente humana
é uma força direta da produção e não apenas
 um elemento decisivo no sistema produtivo.”

Manuel Castells, 1999.
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delo de excelência organizacional acima, proposto pelo Programa de Transforma-

ção do Sistema CNI, apresentamos a seguir a proposta de indicadores de desempe-

nho, a serem apurados semestralmente, para as Unidades de Negócio Informação

Tecnológica.

Medir o desempenho das UNITIs passa, obrigatoriamente, pela identificação

dos componentes que sinalizam para os indicadores específicos e, em futuro próxi-

mo, suas metas.

A proposta é se estruturar esses componentes em três grandes grupos, quais

sejam: Indicadores de Produção, Indicadores Financeiros e Indicadores de Relacio-

namento com o Mercado.

Abaixo são propostos esses indicadores com suas descrições sucintas, unida-

des de medida e fórmula de cálculo.

Modelo de Excelência Organizacional

ORIENTAÇÃO PARA RESULTADOS

FOCALIZAÇÃO NO CLIENTE

LIDERANÇA E CONSTÂNCIA

DE PROPÓSITOS

GESTÃO POR PROCESSOS E FATOS

DESENVOLVIMENTO E ENVOLVIMENTO DAS PESSOAS

RESPONSABILIDADE SOCIAL

CORPORATIVA

DESENVOLVIMENTO DE PARCERIAS

APRENDIZAGEM, MELHORIA E
INOVAÇÃO CONTÍNUAS
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Indicadores de Produção
Indicadores de Descrição Unidade Fórmula
Produção de Medida

1. TOTSERV Quantidade total dos serviços prestados Quantidade, sem TOTSERV = ∑
(atendimentos com geração de negócio) casas decimais. atendimentos que
pelas UNITIs do Estado. geraram negócio

2. DESEMPSERV Índice de atendimentos de negócios Índice percentual. DESEMPSERV =
realizados dentro do prazo previsto. (TOTSERVPREV/TOTSERV)

* 100 (%)

3. INOVSERV Índice de crescimento da oferta e Índice percentual. INOVSERV =
demanda por novos serviços/produtos. (NOVSERV/TOTSERV)

* 100 (%)

4. DESEMPTOT Relação entre o resultado financeiro, DESEMPTOT =
o número de atendimentos que geraram Quantidade com (TOTREC - TOTDESOP)
negócio e os recursos humanos das 2 casas decimais. *TOTSERV/RHUNITI
UNITIs alocados para tal.

Indicadores Financeiros
Indicadores Descrição Unidade Fórmula
Financeiros de Medida

DESEMFIN =
5. DESEMFIN Desempenho financeiro da UNITI. Índice percentual. (TOTREC/TOTDESOP)

*100 (%)

6. RECUNITI Receita média anual por UNITI. Moeda (Reais). RECUNITI =
TOTREC/UNITIs

Indicadores de Relacionamento com o Mercado
Indicadores de Descrição Unidade Fórmula
CRM de Medida

SATISFAC = (TOTSATISF/
7. SATISFAC Índice de satisfação do cliente Índice percentual. TOTCLIENTAVAL)

*100 (%)

8. INDFIDEL Índice de fidelização. Índice percentual. INDFIDEL =
[(TOTCLIENT+1)
TOTCLIENTE] * 100 (%)

9. INDREASERV Índice de realização do produto/serviço, Índice percentual. INDREASERV =
dentro da carteira de produtos e serviços. (TIPSERV/TOTSERV)

*100 (%)

Nota 1: Seguindo a orientação estratégica de modelo flexível e inclusivo, deixamos ao encargo de cada Departamento
Regional o levantamento e acompanhamento de outros índices que julgarem necessários apurar.

Nota 2: Os indicadores de número 1, 4, 5, 6 e 7 representam o mínimo a ser apurado mensalmente pelo gestor da UNITI.
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Variáveis
UNITIs – Total das Unidades de Negócio Informação Tecnológica do Estado.

TOTSERV – Total dos serviços realizados com geração de negócio.

TOTSERVPREV – Total dos serviços previstos.

DESEMPSERV – Índice de atendimentos de negócios realizados dentro do prazo

previsto.

INOVSERV – Índice de crescimento da oferta e demanda por novos serviços/produtos.

NOVSERV – Total dos novos tipos de serviços demandados pelo mercado.

DESEMPTOT – Índice de desempenho total, relação entre o resultado financeiro, o

número de atendimentos que geraram negócio e os recursos humanos das UNITIs

alocados para prestação dos serviços.

TOTREC – Total das receitas da Unidade de Negócio Informação Tecnológica.
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TOTDESOP – Total das despesas operacionais da Unidade de Negócio Informação

Tecnológica.

DESEMFIN – Desempenho financeiro da UNITI, relação entre a receita e a despesa

na realização dos serviços.

RECUNITI – Receita média anual por UNITI do Estado.

SATISFAC – Índice de satisfação do cliente.

TOTSATISF – Total dos clientes satisfeitos.

TOTCLIENTAVAL – Total dos clientes avaliados.

(TOTCLIENT+1) – Total dos clientes que contrataram mais de 1 (um) produto/serviço.

RHUNITI – Quantidade dos recursos humanos alocados na Unidade de Negócio

Informação Tecnológica.

TOTCLIENTE – Total dos clientes que demandaram por serviços com geração de

negócio.

TIPSERV – Tipo de serviço prestado pela Unidade de Negócio Informação Tecnológica.

INDFIDEL – Índice de fidelização.
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Anexo A - Links Importantes

Bases de documentos/patentes (gratuitas):
 http://www.inpi.gov.br
Instituto Nacional de Propriedade Industrial: base de patentes e desenho industrial.

 http://ep.espacenet.com
Base de dados Européia (European Patent Office): base de dados em patentes internacionais
com cerca de 30 milhões de documentos.

 http://www.uspto.com.br
Base de dados do Escritório Norte-Americano de Propriedade Industrial (United States Patent
Office): base de dados em patentes norte-americanas.

 http://www.wipo.int/ipdl/en/search/pct/search-adv.jsp
Base de dados da Organização Mundial da Propriedade Intelectual: base de dados em patentes
solicitadas pelo PCT – Tratado de Cooperação Internacional em Matéria de Propriedade Industrial).

Outras bases de dados de interesse:
 http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/
Banco de dados agregados do Sistema IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

 http://mapara.inpa.gov.br/madeira/bra/searcg.idc
Disponibiliza dados, ilustrações e fotografias de espécies madeireiras que ocorrem na região
Amazônica.

 http://federativo.bndes.gov.br/f_bestat.htm
Base que disponibiliza informações econômicas sobre o setor público.

 http://ibgm.com.br/
Base de dados do Instituto Brasileiro de Gemas: disponibiliza informações e dados estatísticos
sobre importação e exportação de produtos do segmento de gemas e metais preciosos.

 http://www.abimaq.org.br
Bases de dados sobre máquinas e equipamentos: Datamaq, Informações padronizadas sobre
3.000 fabricantes de máquinas e equipamentos de 35 setores industriais; 400.000 registros de
produtos.

 http://www.ipeadata.gov.br
Base do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada que contém dados macroeconômicos, finan-
ceiros e regionais sobre o Brasil.

 http://www.scielo.br/
Trata-se de uma biblioteca virtual constando de uma coleção selecionada de periódicos científi-
cos brasileiros.

 http://www.energysearch.com
É um base parcialmente gratuita que permite pesquisar temas relacionados a energia.

 http://www.matweb.com/index.asp?ckck=1
Base de dados sobre materiais, em particular abordando polímeros termofixos e termoplásticos,
magnésio, alumínio, ligas de zinco e de titânio.
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Ordem de Serviço Conjunta Nº. 09/2003

Dispõe sobre o compartilhamento de

 processos afins entre CNI, SESI/DN,

 SENAI/DN e IEL/NC, sobre a criação das

 Áreas de Serviços Compartilhados e

 dá outras providências.

O Presidente da Confederação Nacional da Indústria – CNI, nesta qualidade
e na de Diretor do Departamento Nacional do Serviço Social da Indústria – SESI, de
Presidente do Conselho Nacional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial –
SENAI e de Presidente do Conselho Superior do Instituto Euvaldo Lodi – IEL, no uso
das atribuições inerentes a esses cargos, e

CONSIDERANDO as delegações e determinações das Resoluções Nº. 06/2003,
07/2003 e 190 da Diretoria da CNI, do Conselho Nacional do SESI e do Conselho
Nacional do SENAI, respectivamente;

CONSIDERANDO as diretrizes do Programa de Transformação que apontam a
necessidade de ajustar os processos-meio de CNI, SESI/DN, SENAI/DN e IEL/NC;

CONSIDERANDO que os estudos desenvolvidos demonstraram, a partir de uma
visão sistêmica, que a maior sinergia entre a CNI, o SESI/DN, o SENAI/DN e o IEL/NC,
especialmente no que tange à harmonização da gestão e ao compartilhamento de
seus processos afins nas áreas-meio, proporcionará maiores condições para que cada
entidade concentre esforços e recursos em suas missões institucionais;

CONSIDERANDO a necessidade de utilização racional dos recursos humanos
e materiais, buscando maior produtividade e menores custos em cada processo, mas
sem perder o foco na qualidade;

RESOLVE:

Art. 1º – Ficam criadas as Áreas de Serviços Compartilhados, encarregadas dos
processos de Recursos Humanos, Tecnologia da Informação, Finanças, Arrecadação,

Anexo B - Ordem de Serviço Conjunta Nº. 09/2003 (Trechos)
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Apoio Administrativo e Informação e Documentação, da CNI, do SESI/DN, do SENAI/DN
e do IEL/NC, que se constituem em espaços funcionais delimitados e comuns às
entidades, para compartilhamento e harmonização das políticas e dos processos afins,
e da gestão e dos recursos humanos e materiais necessários para sua operacionalização,
objetivando maior economicidade, produtividade e qualidade.

§1º. – As Áreas de Serviços Compartilhados realizarão, em seus âmbitos, os
processos individuais e/ou conjuntos das entidades, observando, no que cou-
ber, os respectivos estatutos e regulamentos fundamentais, e procurando sem-
pre identificar e desenvolver os processos de forma transparente, harmônica,
eficaz e eficiente, mediante a racionalização e otimização no emprego dos re-
cursos e a eliminação de eventuais superposições.

§2º. – Deverão ser mantidos de forma independente os orçamentos, contabili-
dades, contas bancárias, fluxos de caixa, disponibilidades financeiras, pagamen-
tos, investimentos e receitas de cada entidade, limitando-se o compartilhamento
aos procedimentos e políticas operacionais, e aos recursos humanos e mate-
riais necessários para tanto.

Art. 2º. – As Áreas de Serviços Compartilhados, para fins orçamentários e
contábeis, serão consideradas em cada entidade como Centros de Responsabilidade.

Art. 3º. – São atribuições das Áreas de Serviços Compartilhados:

[...]

Área Compartilhada de Informação e Documentação

I – Propor o contínuo aprimoramento e atualização de políticas e processos
de Informação e Documentação;

II – Elaborar e executar o planejamento anual e plurianual, incluindo o orça-
mento, dos processos e projetos sob sua responsabilidade;

III – Orientar a capacitação dos profissionais da área em assuntos de Infor-
mação e Documentação;

IV – Identificar, organizar, arquivar e disponibilizar informações relativas às áreas
de atuação das entidades produzidas externamente;

V – Coletar, organizar, arquivar e disponibilizar o conhecimento produzido pelas
entidades;

VI – Preservar a memória institucional;
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VII – Gerir o acervo das entidades;
VIII – Coordenar a normalização e padronização de documentos institucionais;

IX – Relacionar-se com prestadores de serviços referentes à Informação e
Documentação;

X – Assessorar, quando pertinente, Federações, Departamentos Regionais
de SESI e SENAI e Núcleos Regionais do IEL em assuntos relacionados
à Informação e Documentação;

XI – Aplicar e disseminar a legislação pertinente, no âmbito de sua compe
tência, com apoio da Unidade Jurídica.

Art. 11º. – A participação financeira de cada entidade nas contratações de bens
e serviços realizadas em conjunto, seja para atender às Áreas de Serviços Comparti-
lhados ou às Unidades das entidades, deverá ocorrer na medida de sua necessidade e
do benefício auferido.

Art. 12º. – Esta Ordem de Serviço entra em vigor a partir de 1º. de outubro
de 2003.

Art. 13º. – Dê-se ciência à Diretoria da CNI, aos Conselhos Nacionais do SESI e
do SENAI e ao Conselho Superior do IEL.

Brasília, 1º. de outubro de 2003

Armando Monteiro Neto

Presidente
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Ordem de Serviço Nº. 1690/2003

“Ajusta e consolida a estrutura organizacional do Departamento
Nacional do SENAI e dá outras providências.”

O Diretor Geral do Departamento Nacional do SENAI, no uso das atribuições
que lhe confere o Art. 30, alínea b, do Regimento aprovado pelo Decreto nº. 494, de
10.01.62, e

CONSIDERANDO a necessidade de adaptar a estrutura do Departamento Naci-
onal ao novo modelo organizacional e de gestão do Sistema CNI, dentro dos prazos
previstos no cronograma do Programa de Transformação;

CONSIDERANDO as determinações e delegações das Resoluções 166/97 e
190/2003 do Conselho Nacional do SENAI;

RESOLVE:

Art. 1º. – Fica ajustada ao novo modelo organizacional e de gestão e consolida-
da a estrutura organizacional do SENAI/DN e as Funções de Confiança a ela vincula-
das, nos termos constantes do Anexo Único, parte integrante deste Ato.

[...]

Art. 4º. – A presente Ordem de Serviço terá vigência na data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Ordem de Serviço 1649/97.

Brasília, 1º. de outubro de 2003.

José Manuel de Aguiar Martins

Diretor Geral

Anexo C - Ordem de Serviço Nº. 1690/2003 (Trechos)
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UNIDADE DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL – UNITEC

Atribuições de acordo com a Ordem de Serviço Nº. 1690/2003

FINALIDADE

• Estabelecer políticas e estratégias para o desenvolvimento e uso de tecnologia industrial vol-
tados para a competitividade da indústria.

ATRIBUIÇÕES

• Identificar oportunidades de base tecnológica, relacionadas ao setor produtivo, em articulação
com o Sistema CNI;

• Articular com os Departamentos Regionais e respectivas unidades operacionais o desenvolvi-
mento e gestão do sistema de certificação de produtos e processos de base tecnológica;

• Promover o permanente alinhamento e atualização da base tecnológica com as estratégias do
SENAI, por meio da articulação com os Departamentos Regionais, com o setor produtivo in-
dustrial e com instituições de pesquisa e desenvolvimento;

• Gerir a rede tecnológica do Sistema SENAI;
• Buscar ações de parceria e  cooperação junto a entidades representativas da área tecnológica;
• Intensificar a geração e difusão de tecnologia com orientação para o setor industrial, em articu-

lação com os Departamentos Regionais e respectivas unidades operacionais;
• Definir políticas e estratégias para o desenvolvimento da pesquisa aplicada no Sistema SENAI;
 Definir políticas e estratégias para implementação e fortalecimento dos núcleos de infor-
mação tecnológica nas unidades operacionais dos departamentos regionais;

 Articular junto com os departamentos regionais e respectivas unidades operacionais o
desenvolvimento de novos produtos e formas de prestação de serviços de informação
tecnológica;

 Monitorar e disponibilizar informações tecnológicas com vistas a fortalecer a rede de
informação nos departamentos regionais e respectivas unidades operacionais;

• Elaborar, executar e acompanhar o plano de ação e orçamento da unidade;
• Elaborar plano de desenvolvimento da equipe técnica da unidade.

MACROPROCESSOS

• Assistência Técnica e Tecnológica
• Certificação de Processos e Produtos
• Inovação e Difusão Tecnológica
• Informação Tecnológica
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Anexo D - Memória do I Encontro Nacional de Gestores de IT
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Resgatamos sucintamente neste anexo parte da memória do I Encontro Nacional
de Gestores de Informação Tecnológica realizado pelo SENAI Departamento Nacional na
sede da FIRJAN - Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro.

Nesta página, o cartaz com o mapa do Brasil é a imagem que reitera uma das
principais características desse documento que é o propósito de facilitar a inclusão de
todos os Departamentos Regionais nos programas de Informação Tecnológica.

Ao lado, temos o programa completo do que foi apresentado e debatido, bem
como o registro dos nomes de palestrantes que contribuíram para diversificar e enrique-
cer o conteúdo do Encontro.

Os responsáveis por essa publicação sabem que esse documento, por muito tem-
po, poderá ser considerado referência técnica. Mas estão cientes também de que, em
nossa sociedade veloz e mutante, nada é definitivo.

Oportunas atualizações serão feitas no seu devido tempo e o Departamento Nacio-
nal espera receber sugestões que possam aprimorar esse trabalho.
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